Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Estabelece normas de financas publicas
Mensagem de veto voltadas para a responsabilidade na gestao
fiscal e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPITULO V

DAS TRANSFERENCIAS VOLUNTARIAS

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferéncia voluntaria a
entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federacao, a titulo de cooperacao,
auxilio ou assisténcia financeira, que nao decorra de determinag&o constitucional, legal ou os
destinados ao Sistema Unico de Saude.

§ 19 S&0 exigéncias para a realizacédo de transferéncia voluntaria, além das estabelecidas
na lei de diretrizes orgamentarias:

| - existéncia de dotacao especifica;

Il - (VETADO)

[l - observancia do disposto no inciso X do art. 167 da Constitui¢&o;
IV - comprovacéo, por parte do beneficiario, de:

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos
devidos ao ente transferidor, bem como quanto a prestacdo de contas de recursos
anteriormente dele recebidos;

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos a educacéo e a salde;

¢) observancia dos limites das dividas consolidada e mobiliaria, de operagdes de crédito,
inclusive por antecipacéo de receita, de inscricdo em Restos a Pagar e de despesa total com
pessoal;

d) previsdo orcamentéaria de contrapartida.

§ 2¢ E vedada a utilizagdo de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada.

§ 3¢ Para fins da aplicacé@o das san¢des de suspensdo de transferéncias voluntéarias
constantes desta Lei Complementar, excetuam-se aquelas relativas a a¢des de educacéo,
saude e assisténcia social.
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